[image: brasão]PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI
Estado de Minas Gerais



________________________________________________________
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 098/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2021


ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO


Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.313.874/0001-64, com sede administrativa na Praça Santo Antônio, nº 190, Cep: 35.667-000, Centro, neste município, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. __________________________________, inscrito no CPF sob o nº ______________________, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado _______ inscrita no CNPJ sob o nº _______situada na Rua ______________neste ato representada por _____________ a seguir denominada CONTRATADA, , resolvem firmar o presente contrato, sob a regência das Leis Federais n.ºs 10.520/02 e 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
[bookmark: OLE_LINK17][bookmark: OLE_LINK18]1.1. Contratação de empresa para Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG, conforme abaixo especificado:

	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO
	MARCA
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
2.1. O contratante pagará ao contratado, valor de R$ _________________________

2.2. O valor a ser pago, será apurado através das requisições emitidas e devidamente atendidas pelo Contratado.

2.3. O pagamento será realizado mensalmente, até 30 (trinta) dias de efetuado o fornecimento, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas.

2.4. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência imediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida.

2.5. Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

2.6. O preço referido no item 2.1, incluem todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento do produto, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução do contrato.

2.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.

2.8. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada.

2.9. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade.

2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula:
EM = N x VP x I
onde:
EM = Encargos moratórios;
VP = Valor da parcela em atraso;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento;
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX / 100)
    30
TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO
3.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2002, o valor deste Contrato será reajustado mediante iniciativa da Contratada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.

3.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental.

3.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
4.1. Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Secretaria de Meio Ambiente, mediante apresentação de requisição emitida pelo setor de compras.

4.2. Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização e aviso prévio, em outro local.

4.3. O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor de compras após a verificação da quantidade e qualidade dos mesmos e consequente aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verifiquem defeitos ou incorreções.

4.4. O setor competente para fiscalizar o objeto contratado será o Setor de Compras observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal n.º 8.666/93.

4.5. Na ocorrência de atrasos na entrega, o Contratante poderá aplicar as penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. São obrigações das partes:

I – DOCONTRATANTE:

a) Notificar a Contratada através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento dos produtos.
b) Expedir, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente atestado de inspeção do fornecimento, que servirá de instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e do pagamento devido.
c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias;
d) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos deste contrato;

II – DA CONTRATADA:

a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

b) Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos.

c) Substituir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato que não se adequar às especificações constantes deste contrato.

d) Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.

e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante.

f) A Contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

g) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas dotações orçamentárias nº: 

Ficha 969 04.01 1.025.4.4.90.52.00.00.00.00 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MAT PERMANENTE / VEICULO10.301.0044. 4.4.90.52.27.00.00.00

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2021, contado da data de sua assinatura.

7.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
8.1. A Contratante poderá rescindir o contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte da Contratada;
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada;

c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da Contratada;
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações;
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 71 da Lei Federal nº 8.666/93 e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

9.1.1. Advertência;

9.1.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, da entrega do produto, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

9.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;

9.1.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos produtos fornecidos;

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;

d) descumprimento de cláusula contratual.

9.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.

9.4. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
10.1. O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do Município, que é o quadro de avisos afixado no hall da Prefeitura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
11.1. Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas/MG para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução do presente contrato.

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.


Pequi, ___ de ____ de 2021.



Prefeito Municipal





Contratado


Testemunhas: 


__________________________
CPF Nº:


__________________________
CPF Nº:
____________________________________________________________________________________
Praça Santo Antônio, nº 190, Centro, Pequi/MG–Cep: 35.667-000
Tel: (37) 3278-1247- Fax: (37) 3278-1272
Email: licitaçõespequi@gmail.com
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EXERCÍCIO DE 2021





PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 098/2021





DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 012/2021





RECURSO ORÇAMENTÁRIO:



Ficha 969 04.01 1.025.4.4.90.52.00.00.00.00 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MAT PERMANENTE / VEICULO10.301.0044. 4.4.90.52.27.00.00.00











SÍNTESE DO OBJETO: Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG.







AUTUAÇÃO







Aos 12 dias do mês de agosto do ano de dois mil de vinte e um, nesta Prefeitura, eu, Deborah Luiza Martins Reis, autuei a autorização e demais documentos que seguem.









Deborah Luiza Martins Reis



Presidente CPL








A U T O R I Z A Ç Ã O







Estando cumpridas as formalidades previstas na Lei nº 8.666/93, AUTORIZO a abertura do procedimento licitatório para Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG, conforme solicitação em anexo e em atendimento ao disposto no inciso II do art. 16 da Lei Complementar nº 101 de 05 de maio de 2000, declaro que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.



Pequi, 12 de agosto de 2021.

















Andre Luis Melgaço Tavares

Prefeito Municipal


REQUISIÇÃO



Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde



Aplicação/Justificativa: Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG.



Requisição de:

 Execução de Serviço

 Execução de Obra

 X Compras



		ITEM

		U.N

		QUANT.

		DESCRIÇÃO DO IMÓVEL



		1

		Mês

		06

		MOTOCICLETA ORIGINAL DE FÁBRICA, NOVA 0KM, ANO FABRICAÇÃO 2021 – MODELO 2021 OU SUPERIOR



• TIPO: OHC, MONOCILÍNDRICO 4 TEMPOS, ARREFECIDO A AR.

• 









Data: 12/08/2021 ___________________________________

                            Assinatura do Resp. pelo Setor Requisitante



ESTIMATIVA DE CUSTOS



Objetivando a instrução do processo, a Secretaria Municipal de Obras e Saneamento informa que após realizada consultas e apuração dos preços praticados para o objeto desta Licitação chegou ao resultado, estimando-se o montante R$ 3.000,00 (três mil reais), por mês para esta licitação.





Data: 29/06/2021 ___________________________________

                               Assinatura do Responsável



PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS





Ficha 828 08.01 2.084.3.3.90.39.00.00.00.00 MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DE OBRAS 04.122.0060. 3.3.90.39.99.00.00.00





Data: 29/06/2021 ___________________________________

                               Assinatura do Responsável


NOTA TÉCNICA JURÍDICA AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 098/2021 – DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2021







A Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG, quanto ao aspecto jurídico, encontra respaldo legal no preceituado art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/93.



Quanto à minuta do contrato, sob o ângulo jurídico-formal, guarda conformidade com as exigências preconizadas para os instrumentos da espécie, em especial a Lei nº 8.666/93.



Ante o exposto, manifesto-me no sentido de que do ponto de vista jurídico, a decisão poderá merecer a necessária ratificação pela autoridade competente, haja vista a existência do correspondente recurso orçamentário, observado as exigências dos arts. 26, 28 a 31, ambos da Lei nº 8.666/93 e, em especial, o disposto no § 3º do art. 195 da CR/88.



Pequi, 12 de agosto de 2021.











Atila Ítalo Melgaço Barbosa de Melo Wesceslau

OAB/MG 163.532






ATA DA REUNIÃO RELATIVA AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 085/2021, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2021























Aos 12 dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um às 13:00 horas, com observância às disposições contidas na Lei de Licitações e Contratos, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura, com a finalidade de analisar a proposta apresentada, referente à DISPENSA do processo em epígrafe. Aberta a sessão, constatamos: 



1 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso, V Lei nº 8.666/93.



2 – JUSTIFICATIVA: Foi apresentada solicitação de Aquisição pelo Senhor Secretário de Saúde, o pedido para Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG.



Haja vista que foi realizado o Processo Licitatório 093/2021, na modalidade de Pregão Presencial 058/2021, com sessão publica agendada para o dia 10 de agosto as 09:00 e a mesma foi declarada DESERTA, uma vez que não acudiu interessados à licitação e esta, justificadamente, não pode ser repetida criar mais gastos para a Administração, sendo assim somos para abertura de processo para aquisição direta desde que mantida, neste caso, todas as condições preestabelecidas, no Processo Licitatório 093/2021, Pregão Presencial 058/2021;



O jurídico do Município manifestou-se favorável à contratação via processo de Dispensa de Licitação com fulcro no art. 24, V, da Lei 8.666/93, conforme parecer anexo a esta ata.



3 - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE: 



O Executante foi escolhido em razão de cumprir todas as exigências e possuir proposta com favor de mercado compatível, menor preço.





4 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 



Foi apresentado pesquisa de mercado realizada, com o objetivo de demonstrar a compatibilidade do preço proposto pelo executante com o valor de mercado.



4 – Examinada a proposta e a documentação fiscal, a Comissão deliberou que foram apresentados os elementos constantes do parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, para “Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG”.



Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ATA, que depois de lida e aprovada, foi por todos assinada, e será encaminhada ao Sr. Prefeito Municipal para fins de Ratificação.



Pequi, 12 de agosto de 2021.
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Estado de Minas Gerais





________________________________________________________



____________________________________________________________________________________

Praça Santo Antônio, nº 190, Centro, Pequi/MG–Cep: 35.667-000

Tel: (37) 3278-1247- Fax: (37) 3278-1272

Email: licitaçõespequi@gmail.com









Deborah Luiza Martins Reis

Presidente da CPL









Filipe Matias Barbosa Ramos

Membros da CPL











Vinicius Cesar Cabral Barbosa

Membro da CPL


DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO, RELATIVA AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 098/2021





Reconheço e RATIFICO a DISPENSA de licitação Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG, com fundamento no art. 24, inciso V da Lei nº 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo.





		CONTRATADA

		VALOR MENSAL R$



		DAX MOTOS LTDA

		55.500,00







Pequi, 12 de agosto de 2021.



















Andre Luis Melgaço Tavares

Prefeito Municipal




RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2021 DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 098/2021



A Prefeitura Municipal de Pequi, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público o resultado do Processo Licitatório nº 098/2021, Dispensa de Licitação nº. 012/2021, na forma que segue: 





Contratado: Município de Pequi/MG





Contratante: DAX MOTOS LTDA





Objeto: Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG.





Fundamento legal: Art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/93.





Valor Mensal R$ 55.500,00 (cinqüenta e cinco mil reais).





Despacho de Ratificação: Prefeito Municipal









Publicado em 12/08/2021 no Quadro de Avisos da Prefeitura, conforme Lei Orgânica.



Pequi, 12 de agosto de 2021.











Deborah Luiza Martins Reis

Presidente da Comissão




EXTRATO DO CONTRATO RELATIVO AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 098/2021.





Contratante: Município de Pequi/MG





Contratada: DAX MOTOS LTDA





Objeto: Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG





DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 012/2021





FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/93.





RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 



Ficha 969 04.01 1.025.4.4.90.52.00.00.00.00 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MAT PERMANENTE / VEICULO10.301.0044. 4.4.90.52.27.00.00.00





VALOR DO CONTRATO: R$ 55.500,00 (cinqüenta e cinco mil reais).





VIGÊNCIA: 12/08/2021 a 31/12/2021





Publicado em 12/08/2021 no Quadro de Avisos da Prefeitura, conforme Lei Orgânica.



Pequi, 12 de agosto de 2021.













Deborah Luiza Martins Reis

Presidente da Comissão




PROCESSO LICITATÓRIO Nº 098/2021

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2021





ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO





Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.313.874/0001-64, com sede administrativa na Praça Santo Antônio, nº 190, Cep: 35.667-000, Centro, neste município, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. __________________________________, inscrito no CPF sob o nº ______________________, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado _______ inscrita no CNPJ sob o nº _______situada na Rua ______________neste ato representada por _____________ a seguir denominada CONTRATADA, , resolvem firmar o presente contrato, sob a regência das Leis Federais n.ºs 10.520/02 e 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:



CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

[bookmark: OLE_LINK17][bookmark: OLE_LINK18]1.1. Contratação de empresa para Aquisição de Motocicleta original de Fabrica Nova, Zero quilometro, conforme necessidade e descrito no Termo de Referência, para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pequi/MG, conforme abaixo especificado:



		ITEM

		QUANT.

		UNID.

		DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO

		MARCA

		VALOR UNITARIO

		VALOR TOTAL



		

		

		

		

		

		

		







CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

2.1. O contratante pagará ao contratado, valor de R$ _________________________



2.2. O valor a ser pago, será apurado através das requisições emitidas e devidamente atendidas pelo Contratado.



2.3. O pagamento será realizado mensalmente, até 30 (trinta) dias de efetuado o fornecimento, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas.



2.4. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência imediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida.



2.5. Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.



2.6. O preço referido no item 2.1, incluem todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento do produto, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução do contrato.



2.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.



2.8. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada.



2.9. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade.



2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

onde:

EM = Encargos moratórios;

VP = Valor da parcela em atraso;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:



I = (TX / 100)

    30

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato.



CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO

3.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2002, o valor deste Contrato será reajustado mediante iniciativa da Contratada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.



3.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental.



3.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.



CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

4.1. Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Secretaria de Meio Ambiente, mediante apresentação de requisição emitida pelo setor de compras.



4.2. Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização e aviso prévio, em outro local.



4.3. O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor de compras após a verificação da quantidade e qualidade dos mesmos e consequente aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verifiquem defeitos ou incorreções.



4.4. O setor competente para fiscalizar o objeto contratado será o Setor de Compras observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal n.º 8.666/93.



4.5. Na ocorrência de atrasos na entrega, o Contratante poderá aplicar as penalidades previstas neste contrato.



CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações das partes:



I – DOCONTRATANTE:



a) Notificar a Contratada através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento dos produtos.

b) Expedir, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente atestado de inspeção do fornecimento, que servirá de instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e do pagamento devido.

c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias;

d) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos deste contrato;



II – DA CONTRATADA:



a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.



b) Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos.



c) Substituir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato que não se adequar às especificações constantes deste contrato.



d) Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.



e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante.



f) A Contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.



g) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011.



CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas dotações orçamentárias nº: 



Ficha 969 04.01 1.025.4.4.90.52.00.00.00.00 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MAT PERMANENTE / VEICULO10.301.0044. 4.4.90.52.27.00.00.00



CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2021, contado da data de sua assinatura.



7.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.



CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1. A Contratante poderá rescindir o contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:



a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte da Contratada;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada;



c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da Contratada;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações;

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.



CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 71 da Lei Federal nº 8.666/93 e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:



9.1.1. Advertência;



9.1.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, da entrega do produto, sobre o valor da parcela, por ocorrência;



9.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;



9.1.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:



a) inobservância do nível de qualidade dos produtos fornecidos;



b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;



c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;



d) descumprimento de cláusula contratual.



9.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.



9.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.



9.4. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.



CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

10.1. O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do Município, que é o quadro de avisos afixado no hall da Prefeitura.



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas/MG para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução do presente contrato.



E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.





Pequi, ___ de ____ de 2021.







Prefeito Municipal











Contratado





Testemunhas: 





__________________________

CPF Nº:





__________________________

CPF Nº:
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